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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROCURADORIA-GERAL ELEITORAL 

  

OFÍCIO CIRCULAR Nº 44/2026 - AEBB/PGE 

Brasília, 17 de agosto de 2026. 

  

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) 

PROCURADOR(A) REGIONAL ELEITORAL 

  

Assunto: Exercício do direito ao voto de agentes de segurança em serviço no dia do pleito. 

Envio tempestivo de listagens à Justiça Eleitoral. Art. 233-A, §§ 2º e 3º, do Código Eleitoral.  

Referência: NF-PGR 1.00.000.007887/2026-59  

   

 

Senhor(a) Procurador(a) Regional Eleitoral, 

 

1.   Cumprimentando-o(a), dirijo-me a Vossa Excelência para informar o recebimento 

de representação subscrita pela Associação dos Praças da Polícia Militar do Rio Grande do Norte 

(ASPRA), por meio da qual se busca garantir o direito ao voto de agentes de segurança que, 

historicamente, enfrentam dificuldades para exercer o sufrágio por estarem em serviço no dia da 

eleição.  
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https://unico.mpf.mp.br/unico/modulo/procedimento/painel/#/161978821


2.  Como é de conhecimento, o artigo 233-A, §§ 2º e 3º, do Código Eleitoral , 1

assegura aos integrantes das forças de segurança (polícia federal, polícia rodoviária federal, 

polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias militares e corpos de bombeiros militares, 

polícias penais federal, estaduais e distrital, e guardas municipais) e das Forças Armadas o 

direito ao voto em trânsito quando estiverem em serviço no dia do pleito. Para a viabilização 

desse direito, a legislação impõe às chefias e comandos a obrigação de encaminhar à Justiça 

Eleitoral a listagem dos servidores escalados para o serviço na data da votação, até 45 dias antes 

do pleito, data que, nas eleições de 2026, corresponde ao dia 20 de agosto.  

3.  Diante do exposto, e com o fim de evitar omissões verificadas em pleitos 

anteriores, solicita-se que Vossa Excelência adote as providências e os encaminhamentos 

necessários junto às autoridades e comandos das forças de segurança estadual e das Forças 

Armadas em sua circunscrição, reforçando a necessidade do cumprimento tempestivo da 

obrigação legal de envio das listagens dos servidores que estarão em serviço. 

4.  Solicita-se, ainda, que o teor deste expediente seja compartilhado com os 

Promotores Eleitorais que oficiam no estado, para que esses adotem medidas análogas junto 

aos comandos das Guardas Municipais, garantindo que nenhum agente de segurança seja 

privado de seu direito de cidadania por negligência administrativa no cadastro. 

 

5.  Ressalte-se a importância de uma fiscalização por parte do Ministério Público 

1 Art. 233-A. Aos eleitores em trânsito no território nacional é assegurado o direito de votar para Presidente da 
República, Governador, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado Distrital em urnas 
especialmente instaladas nas capitais e nos Municípios com mais de cem mil eleitores. (Redação dada pela Lei nº 
13.165, de 2015) 
omissis 
§ 2 º Os membros das Forças Armadas, os integrantes dos órgãos de segurança pública a que se refere o art. 144 da 
Constituição Federal, bem como os integrantes das guardas municipais mencionados no §8º do mesmo art. 144, 
poderão votar em trânsito se estiverem em serviço por ocasião das eleições. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) 
§ 3 º As chefias ou comandos dos órgãos a que estiverem subordinados os eleitores mencionados no § 2 º enviarão 
obrigatoriamente à Justiça Eleitoral, em até quarenta e cinco dias da data das eleições, a listagem dos que estarão em 
serviço no dia da eleição com indicação das seções eleitorais de origem e destino. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 
2015) 
§ 4 º Os eleitores mencionados no § 2 º, uma vez habilitados na forma do § 3 º, serão cadastrados e votarão nas 
seções eleitorais indicadas nas listagens mencionadas no § 3 º independentemente do número de eleitores do 
Município. (Incluído pela Lei nº 13.165, de 2015) 
 A

s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
E
S
P
I
N
O
S
A
 
B
R
A
V
O
 
B
A
R
B
O
S
A
,
 
e
m
 
1
7
/
0
8
/
2
0
2
6
 
2
0
:
5
5
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
1
6
9
5
5
f
9
b
.
e
0
9
0
6
f
4
b
.
6
e
b
b
3
1
6
9
.
3
3
d
c
a
9
f
d



Eleitoral, a fim de assegurar a higidez e a universalidade do voto no processo eleitoral. 

 

  

Atenciosamente, 

  

ALEXANDRE ESPINOSA BRAVO BARBOSA 

Vice-Procurador-Geral Eleitoral 
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